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RESUMO: O presente artigo busca responder a seguinte questão: Qual o objetivo da função social da 

propriedade? Tendo como objetivo geral entender o porquê de o direito à propriedade, um direito 

fundamental de nossa constituição, ter tais limitações, e como objetivo específico analisar os termos aos 

quais a propriedade é imposta para sua garantia, e assim chegar a uma conclusão sobre os motivos da 

existência de tais termos. Em sua fundamentação teórica, traz autores como Duguit (2016), um professor 

francês de direito, que desenvolveu uma noção de propriedade que hoje conhecemos como função social 

da propriedade (Duguit, 2016). Para ele, o direito de propriedade não foi concebido pela natureza, mas 

partiu de uma visão puramente positivista, ou seja, como qualquer sistema jurídico, em sua visão, surgiu 

a partir da decisão de pessoas com interesses em comum. O seu entendimento de propriedade como uma 

função social, parte desse pressuposto de que esta, surgiu a partir do interesse da coletividade, portanto, 

deve também beneficiar a ela. A metodologia utilizada é do tipo bibliográfica e documental, tendo como 

procedimento realizar a pesquisa por meio da coleta de informações, sendo a principal fonte de coleta 

de dados a legislação, assim como sites da internet e autores como o ja mencionado Duguit (2016) e, 

também, Orrutea (1988). Em suas considerações finais o artigo chega a conclusão de que o objetivo da 

função social da propriedade é minimizar as desigualdades sociais provocadas pela má distribuição das 

terras rurais e urbanas. 
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